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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MEDIDA
DE  ACOLHIMENTO  INSTITUCIONAL  DE
ADOLESCENTE.  PROCEDÊNCIA.  AUSÊNCIA DE
RECURSOS  VOLUNTÁRIOS.  GUARDA  DO
MENOR,  POR  SENTENÇA,  CONCEDIDA  A
PARENTE. DESNECESSIDADE DA INTERNAÇÃO
EM  ABRIGO  MUNICIPAL.  OBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA PROTEÇÃO  INTEGRAL.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE
PROCESSUAL.  CARÊNCIA  DA  AÇÃO
CONFIGURADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  REMESSA
NECESSÁRIA PREJUDICADA. 

-  Nos  termos  do  Diploma  Processual  Civil,  “para
postular  em  juízo  é  necessário  ter  interesse  e
legitimidade.” (Art. 17 do novo CPC).  “In casu”, uma
vez  que  a  guarda  do  menor,  por  Sentença,  foi
concedida a sua irmã, desapareceu a necessidade
de  internação  em  entidade  pública,  eis  que,
indubitavelmente, o abrigo de pessoa da família se
mostra  mais  benéfico  ao  infante,  inclusive,  sob  a
ótica  do  princípio  da  proteção  integral.  Portanto,
restou caracterizada a carência do direito de ação do
Autor,  uma  vez  que  nenhuma  utilidade  pode  ser
alcançada com o julgamento de mérito da presente
Demanda. 

Vistos etc.



Remessa Necessária nº 0800119-83.2017.815.0471

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público

Estadual  contra  o  Município  de  Nova  Floresta,  pleiteando  a  aplicação  de

medida  protetiva  de  acolhimento  institucional  em  favor  do  menor  Miciel

Mendes da Silva.

Em Sentença de fls. 69/72, o Juiz “a quo” julgou procedente o

pedido.

Não houve a interposição de Recursos voluntários, subindo os

autos a esta Superior Instância, por força da Remessa Necessária.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

não conhecimento da Remessa Necessária, ante a sua perda do objeto em

face  de a guarda da criança, por Sentença, haver sido concedida para Maria

Joice Mendes Dantas (sua irmã) (fls. 115/118).

É o relatório.

DECIDO

Compulsando  os  autos,  verifica-se,  pela  leitura  da  petição

inicial,  que a parte autora visou, com o ajuizamento da presente Ação Civil

Pública,  a  aplicação  de  medida  protetiva  ao  Município  de  Nova  Floresta,

impondo-lhe a obrigação de acolhimento institucional em favor do adolescente

Miciel Mendes da Silva.

Tal pleito foi julgado procedente, determinando que o Município

de  Nova  Floresta  efetivasse  a  internação  do  aludido  menor  no  Centro  de

Acolhimento Filantrópico “Associação Menores com Cristo”.

Nessa  senda,  as  partes  não  manejaram  seus  respectivos

Recursos  voluntários,  havendo,  porém,  o  Município  de  Nova  Floresta

comunicado que o  presente  processo teria  perdido  o  objeto  em face de a

guarda  do  menor  haver  sido,  por  Sentença,  nos  autos  do  Processo  nº

0000048-74.2017.815.0161, concedida a Sra. Maria Joice Mendes Dantas (sua

irmã) (fls. 105/110), requerimento, de certa forma, endossado pelo parecer da
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Remessa Necessária nº 0800119-83.2017.815.0471

Procuradoria de Justiça às fls. 115/118.

Com  efeito,  nos  termos  do  Diploma  Processual  Civil,  “para

postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.” (Art. 17 do novo

CPC).  “In casu”, uma vez que a guarda do menor, por Sentença, foi concedida

a sua irmã, desapareceu a situação de risco a que estava submetido, eis que,

indubitavelmente, o abrigo de pessoa da família se mostra mais benéfico ao

infante, inclusive, sob a ótica do princípio da proteção integral.

Portanto, restou caracterizada a carência do direito de ação do

Autor, uma vez que nenhuma utilidade pode ser alcançada com o julgamento

de mérito da presente Demanda. 

Feitas  estas  considerações,  JULGO  EXTINTO o  processo,

sem resolução do mérito,  nos termos do art.  485,  inciso VI,  do Código de

Processo Civil. Prejudicada a Remessa Necessária.

Sem  condenação  em  honorários  advocatícios,  porque

incabíveis.

Publique-se. 

Intimem-se. 

João Pessoa, 07 de junho de 2018.

Juiz convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                               Relator
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